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ADMINISTRATIVO –  Agravo  de
instrumento  –  Mandado  de  segurança  –
Pleito  liminar  –  Candidato  aprovado  em
concurso  público  –  Nomeação -  Ausência
de notificação pessoal – Previsão editalícia
expressa determinando a intimação pessoal
do  candidato  acerca  de  sua  nomeação  -
Princípio  da  vinculação  ao  edital  –
Ilegalidade  -  Concessão  da  medida  de
urgência  –  Irresignação  -  Alegação  de
violação ao art. 1º, § 3º, da Lei nº 8.437/92 -
Liminar que se confunde com o mérito do
“mandamus” –  Inocorrência – Provimento
reversível  – Manutenção  da  decisão  -
Presença  dos  requisitos  legais  para
concessão  do  pleito  liminar  -  Recurso  de
agravo  em  manifesto  confronto  com
jurisprudência  dominante  de  Tribunal
Superior  –  Artigo  557,  “caput”,  do  CPC –
Seguimento negado.

− Para a concessão da medida liminar em
sede  mandamental  faz-se  necessário  a
presença  obrigatória  dos  requisitos  legais
esculpidos  no  art.  7º,  III,  da  Lei  n.
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12.016/09, quais sejam: “fumus boni iuris” e
o  “periculum in mora”.  Assim, preenchidos
esses  requisitos,  é  de  ser  concedida  a
medida antecipatória.

-  Há  no  edital  do  certame  público  em
questão, edital  este que se erige como  “a
lei do concurso, cujas regras vinculam tanto
a Administração quanto os candidatos,  ou
seja, o procedimento do concurso público é
resguardado  pelo  princípio  da  vinculação
ao edital1”, previsão expressa determinando
a intimação pessoal do candidato acerca de
sua nomeação. 

− “O disposto  no  art.  1º,  §  3º,  da  Lei  n.
8.437/92,  que  estabelece  que  não  será
cabível  medida  liminar  contra  o  Poder
Público que esgote, no todo ou em parte, o
objeto  da  ação,  refere-se  "às  liminares
satisfativas  irreversíveis,  ou  seja,  àquelas
cuja execução produz resultado prático que
inviabiliza o retorno ao status quo ante, em
caso  de  sua  revogação" (REsp
664.224/RJ).

− A  determinação  de  convocação  das
agravadas,  com a  consequente  posse  no
cargo público de Professora A da edilidade
recorrente,  por  decisão  liminar,  até  o
julgamento do mérito do “writ”, não importa
na  satisfação  do  pedido  da  ação
mandamental,  eis  que  reversível  o
provimento. Desse modo, caso sucumbam
no  mérito,  as  agravadas  poderão  ser
afastadas do cargo.

− “A moderna jurisprudência, com os olhos
na  efetividade  e  na  instrumentalidade  do
processo,  tem  admitido,  em  caráter
excepcional,  medidas liminares de caráter
satisfativo  desde  que  coexistam  os

1AgRg no REsp 1.307.162/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado
em 27/11/2012, Dje 5/12/2012.
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pressupostos  do  fumus  boni  iuris  e  do
periculum in mora e sempre que a provisão
requerida seja indispensável à preservação
de  uma  situação  de  fato  que  se  revele
incompatível  com a  demora na prestação
jurisdicional2”,  como  ocorre  na  hipótese
vertente.

− Se  o  agravo  de  instrumento  mostra-se
contrário  à  jurisprudência  dominante  do
respectivo tribunal, do Colendo STF, ou de
Tribunal  Superior,  ao  relator  é  dado,  com
amparo  no  557,  “caput”,  do  CPC,  negar
seguimento,  numa  forma  de  privilegiar  a
efetividade da prestação jurisdicional.

Vistos, etc.

Trata-se  de  agravo  de  instrumento,  com
pedido  de  efeito  suspensivo,  interposto  pelo  MUNICÍPIO  DE  INGÁ,
objetivando reformar decisão prolatada pelo MM. Juiz de Direito da 2ª Vara da
Comarca de Ingá que, nos autos do mandado de segurança, com pedido de
liminar, sob o nº 0000503-21.2014.815.0201, impetrado por  ANA PATRÍCIA
CABRAL DA SILVA  e  MARIA NEIDE DIAS,  concedeu a liminar pleiteada,
para  determinar  “à  Autoridade  que  promova  nova  convocação  das
impetrantes, a fim destas tomarem posse no cargo de Professor-A, referente
ao Concurso Público nº 001/2011, desde que preenchidos todos os requisitos
previstos no edital do certame”. 

Nas razões de sua irresignação (fls. 02/14),
aduz  o  agravante  que  as  impetrantes/agravadas  impetraram  “mandamus”,
com pedido de liminar, a fim de que a autoridade apontada como coatora, qual
seja, o Prefeito do Município de Ingá, fosse impelida a convocá-las, através de
notificação pessoal, a fim de tomarem posse no cargo público de Professor A. 

Assevera  que  o  magistrado  “a  quo”
concedeu o pleito emergencial, determinando a convocação das agravadas,
ferindo,  com isso,  o  disposto  no  §  3º  do  art.  1º  da  Lei  nº  8.437/92,  que
prescreve ser incabível a concessão de liminar que esgote, no todo ou em
parte, o objeto da ação.

2(STJ – RE nº 180.948 – DJE 19.02.2001)
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Diante disso, requer a concessão de efeito
suspensivo  ao  presente  agravo,  para  que  seja  sobrestado  o  “decisum”
vergastado, por entender preenchidos os requisitos autorizadores da medida.

No  mérito,  pugna  pela  confirmação  da
liminar, se, por acaso, for concedida. 

Documentos às fls. 15/121.

Pedido de efeito suspensivo indeferido (fls.
125/129).

Informações prestadas pelo magistrado  “a
quo” às fls. 136/137.

Devidamente  intimada,  as  agravadas
deixaram transcorrer “in albis” o prazo para as contrarrazões (fl. 138).

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta
Procuradoria de Justiça opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 140/143).

É o suficiente a relatar.

Decido.

É cediço que para a concessão da medida
liminar em sede mandamental faz-se necessário a presença obrigatória dos
requisitos legais esculpidos no art. 7º, III, da Lei n. 12.016/09, quais sejam: a
relevância  da  argumentação  expendida  pelo  impetrante  na  exordial,  a
convencer  o  julgador  da  plausibilidade  da  existência  do  direito  vindicado
(“fumus boni iuris”), e o perigo de dano irreparável ao pretenso direito líquido e
certo do requerente, caso a medida requerida seja concedida somente por
quando da prolação da sentença de mérito (“periculum in mora”). 

Sendo  assim,  só  estará  o  magistrado
compelido a conceder  “initio litis” a medida antecipatória requestada quando
se vislumbrar a presença concomitante dos pressupostos supracitados, sem
os quais outra alternativa não restará senão o indeferimento da postulação
liminar.  

Inicialmente, cabe ressaltar que em sede de
agravo de instrumento não é dado à instância recursal embrenhar-se numa
análise aprofundada e valorativa das provas e das teses advogadas pelas
partes acerca do mérito da contenda. Se assim o fizesse, estaria desafiando o
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risco de produzir um “prejulgamento”, induzindo, talvez, o julgador singular. E
isto, a rigor, traduziria inadmissível supressão de instância. 

Pois bem. Em uma análise perfunctória do
encarte processual, não vislumbro prova suficiente para fazer verossímil as
alegações  recursais,  motivo  pelo  qual  a  decisão  vergastada  não  merece
reforma.   

De fato, o § 3º do art. 1º da Lei nº. 8.437/92,
que dispõe sobre a concessão de medidas cautelares contra atos do Poder
Público, prescreve ser incabível a concessão de liminar que esgote, no todo
ou em parte, o objeto da ação. Veja-se:

Art. 1º - Não será cabível medida liminar contra atos do
Poder  Público,  no  procedimento  cautelar  ou  em
quaisquer  outras  ações  de  natureza  cautelar  ou
preventiva,  toda  vez  que  providência  semelhante  não
puder  ser  concedida  em  ações  de  mandado  de
segurança, em virtude de vedação legal.
(...)
§ 3º -  Não será cabível medida liminar que esgote, no
todo ou em parte, o objeto da ação.” (Grifei)

Nesse sentido, eis os seguintes julgados do
Superior Tribunal de Justiça:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  LIMINAR INDEFERIDA.  ANÁLISE DO
FUMUS BONI  JURIS QUE SE CONFUNDE COM O
MÉRITO DA DEMANDA.
1. "A análise do pedido, no âmbito liminar, demanda a
observância  dos  requisitos  autorizadores  para  a
concessão da medida, quais sejam, o fumus bonis juris e
o  periculum in  mora."  (AgRg  no  MS  15.104/DF,  Rel.
Ministra  MARIA  THEREZA  DE  ASSIS  MOURA,
TERCEIRA  SEÇÃO,  julgado  em  8/9/2010,  DJe
17/9/2010)
2.  Na  espécie,  o  pedido  liminar  confunde-se  com  o
próprio mérito da ação mandamental,  o que concorre
para  demonstrar  a  natureza  satisfativa  do  pleito
apresentado a este Juízo.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  MS  14.058/DF,  Rel.  Ministro  OG
FERNANDES,  TERCEIRA  SEÇÃO,  julgado  em
23/02/2011, DJe 02/03/2011)” (grifei)

E mais:

“PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA.
LIMINAR  INDEFERIDA.  AUSÊNCIA  DOS
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REQUISITOS.  ÍNDOLE  SATISFATIVA.  AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
I -  Não estando presentes expressamente os pressupostos
previstos no artigo 7º, III da Lei nº 12.016/2009, mostra-
se inviável a concessão de pedido liminar.
II  -   No  caso  dos  autos,  o  pleito  dos  Impetrantes
confunde-se com o próprio mérito do mandamus, razão
pela qual, diante da sua natureza satisfativa, é inviável
o acolhimento do pedido.
III - Agravo interno desprovido.
(AgRg no MS 15.001/DF, Rel. Ministro GILSON DIPP,
TERCEIRA  SEÇÃO,  julgado  em  14/03/2011,  DJe
17/03/2011)” (grifei)

Ocorre que “a moderna jurisprudência, com
os olhos na efetividade e na instrumentalidade do processo, tem admitido, em
caráter  excepcional,  medidas  liminares  de  caráter  satisfativo  desde  que
coexistam os pressupostos do fumus boni  iuris  e  do  periculum in  mora  e
sempre que a provisão requerida seja indispensável à preservação de uma
situação  de  fato  que  se  revele  incompatível  com a  demora  na  prestação
jurisdicional3”, como ocorre na hipótese vertente.

No mesmo sentido:

“PROCESSUAL  CIVIL.  E  ADMINISTRATIVO.
PARTICIPAÇÃO  DAS  DEMAIS  ETAPAS  DO
CERTAME. MEDIDA  CAUTELAR  DE  CUNHO
SATISFATIVO.  NÃO  ESGOTAMENTO  DO  OBJETO
DA AÇÃO PRINCIPAL. RECURSO DESPROVIDO.
I  -  Conquanto  as  medidas  cautelares  de  regra  não
devam apresentar caráter satisfativo, à luz do parágrafo
3º  do  artigo 1º  da Lei  nº  8.437/92,  excepcionalmente
admite-se que produzam tal efeito, diante das nuances
do caso concreto e desde que presentes o fumus boni
iuris e o periculum in mora. Precedentes.
II - Agravo interno desprovido.
(AgRg  no  REsp  661.677/MG,  Rel.  Ministro  GILSON
DIPP,  QUINTA  TURMA,  julgado  em  04/11/2004,  DJ
13/12/2004, p. 441)” (grifei)

Ademais,  a  determinação  de  convocação
das agravadas, com a consequente posse no cargo público de Professora A
da edilidade recorrente, por decisão liminar, até o julgamento do mérito do
“writ”,  não importa na satisfação do pedido da ação mandamental,  eis que
reversível  o  provimento.  Desse  modo,  caso  sucumbam  no  mérito,  as
agravadas poderão ser afastadas do cargo.

3(STJ – RE nº 180.948 – DJE 19.02.2001)
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Nesse  sentido,  segue  entendimento  do
STJ:

“PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.
MEDIDA LIMINAR DE NATUREZA ANTECIPATÓRIA.
LIMITES DA SUA REVISIBILIDADE POR RECURSO
ESPECIAL.
INVIABILIDADE DE REEXAME DOS PRESSUPOSTOS
DA  RELEVÂNCIA  DO  DIREITO  E  DO  RISCO  DE
DANO.
(...)
5. Ao estabelecer que 'não será cabível medida liminar
que esgote, no todo ou em parte, o objeto da ação', o §
3º  do  art.  1º,  da  Lei  n.  8.437/92,  está  se  referindo,
embora sem apuro técnico de linguagem, às liminares
satisfativas irreversíveis, ou seja, àquelas cuja execução
produz resultado prático que inviabiliza o retorno ao
status quo ante, em caso de sua revogação.
6. O exame da reversibilidade ou não da medida liminar
concedida  implica  o  reexame  do  material  fático  da
causa, o que é vedado em sede de recurso especial,  a
teor do que prescreve a Súmula 07/STJ.
7. Recurso especial não conhecido.
(REsp  664224/RJ,  Rel.  Ministro  TEORI  ALBINO
ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/09/2006,
DJ 01/03/2007, p. 230)” (grifei)

Ainda:

“ADMINISTRATIVO.  CONCURSO  PÚBLICO.
CANDIDATO APROVADO DENTRO DO NÚMERO DE
VAGAS.  EXECUÇÃO  PROVISÓRIA  DE  SENTENÇA
CONTRA  A  FAZENDA  PÚBLICA.  POSSIBILIDADE.
MEDIDA  LIMINAR  CONTRA  O  PODER  PÚBLICO.
LIMINARES SATISFATIVAS IRREVERSÍVEIS. SÚMULA
7/STJ.  AFRONTA  AOS  ARTS.  1º,  §  3º,  DA  LEI  N.
8.437/92 E 1º DA LEI N. 9.494/97. NÃO OCORRÊNCIA.
1.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça
firmou-se no  sentido  de que  a execução provisória  de
sentença  contra  a  Fazenda  Pública  restringe-se  às
hipóteses prevista no art. 2º-B da Lei n. 9.494/97, o que
não é  o caso dos autos,  pois  não há determinação de
pagamentos  pretéritos,  mas  apenas  o  pagamento  pelo
efetivo serviço prestado.
2.  O disposto no art. 1º, § 3º, da Lei n. 8.437/92, que
estabelece que não será cabível medida liminar contra o
Poder Público que esgote, no todo ou em parte, o objeto
da  ação,  refere-se  "às  liminares  satisfativas
irreversíveis,  ou  seja,  àquelas  cuja  execução  produz
resultado prático que inviabiliza o retorno ao status quo
ante,  em  caso  de  sua  revogação" (REsp  664.224/RJ,
Rel.  Min.  Teori  Albino  Zavascki,  Primeira  Turma,
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julgado em 5.9.2006, DJ 1.3.2007, p. 230). Contudo, a
irreversibilidade da medida liminar concedida, conforme
aduz  o  agravante,  implicaria  no  reexame  do  acervo
fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede de
recurso especial,  sob pena de violação à Súmula 7 do
STJ.
3. "A vedação contida nos arts. 1º, § 3º, da Lei 8.437/92
e 1º da Lei 9.494/97, quanto à concessão de antecipação
de  tutela  contra  a  Fazenda  Pública  nos  casos  de
aumento ou extensão de vantagens a servidor público,
não se aplica nas hipóteses em que o autor busca sua
nomeação e posse em cargo público, em razão da sua
aprovação  no  concurso  público.  Precedente  do  STJ"
(AgRg no Ag 1.161.985/ES, Rel.
Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, julgado em
22.6.2010, DJe 2.8.2010).
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 17.774/DF, Rel. Ministro HUMBERTO
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/10/2011,
DJe 26/10/2011)” (grifei)

Por fim:

“AGRAVO  REGIMENTAL  CONTRA  DECISÃO  DE
LIMINAR  EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
DEMISSÃO  DE  SERVIDOR.  DESRESPEITO  AO
PRINCÍPIO  DA  PROPORCIONALIDADE.
REINTEGRAÇÃO PROVISÓRIA NO CARGO. LIMINAR
SEM EFEITO SATISFATIVO. AGRAVO CONHECIDO E
IMPROVIDO.
(...)
2.   No caso em tela, a reintegração, in limine, no cargo
público  não  importa  na satisfação total  do  objeto  da
demanda, já que resguarda a possibilidade de o servidor
vir  a  ser  definitivamente  afastado,  caso  sucumba  na
demanda, ao final.
(...)
4.   Agravo Regimental conhecido e improvido, mas sem
qualquer  antecipação  ou  juízo  quanto  ao  mérito  da
presente impetração.
(AgRg  no  MS  12957/DF,  Rel.  Ministro  NAPOLEÃO
NUNES MAIA FILHO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em
12/09/2007, DJ 27/09/2007, p. 221)” (grifei)

Outrossim,  nos  termos  do  decidido  pelo
magistrado de base, há no edital do certame público em questão, edital este
que  se  erige  como  “a  lei  do  concurso,  cujas  regras  vinculam  tanto  a
Administração quanto os candidatos, ou seja,  o procedimento do concurso
público  é  resguardado  pelo  princípio  da  vinculação  ao  edital4”,  previsão

4AgRg no REsp 1.307.162/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado
em 27/11/2012, Dje 5/12/2012.
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expressa  determinando  a  intimação  pessoal  do  candidato  acerca  de  sua
nomeação, “in verbis”:

“CAPÍTULO VIII – DAS NOMEAÇÕES
(…)
4.  A  convocação  será  feita  através  da  Secretaria
Municipal  de  Administração  ao  candidato  aprovado,
determinando o horário, dia e local para apresentação
do  candidato  para  sua  nomeação,  através  de  edital
publicado  no  site  da  empresa,  Mensário  Oficial  do
Município,  através  de  Correspondência  com  Aviso  de
Recebimento  (AR) enviado  individualmente  aos
interessados  e/ou  em  jornal  de  grande  circulação”
(grifei)

Diante  disso,  vislumbro  a  relevância  e
juridicidade  da  fundamentação  levantada  pelas  impetrantes/agravadas  na
inicial do “mandamus”.

No  que  diz  respeito  ao  segundo requisito
(“periculum in mora”), assento que, da mesma forma, encontra-se presente. É
que se o direito das impetrantes apenas for reconhecido na decisão de mérito,
sofrerão elas lesão irreparável, posto que com o afastamento do exercício do
cargo deixarão de auferir, mensalmente, os rendimentos necessários para se
sustentarem, assim como a sua família. 

Destarte,  estando  satisfeitos  os  requisitos
do art. 7º, III, da Lei n. 12.016/09, não há outro caminho a ser trilhado, senão
o de manter a decisão agravada. 

Outrossim, se o recurso mostra-se contrário
à  jurisprudência  dominante  do respectivo tribunal,  do Colendo STF,  ou de
Tribunal  Superior,  é aplicável  o art.  557,  “caput”,  do CPC, numa forma de
privilegiar a efetividade da prestação jurisdicional. 

Diz o dispositivo:

“Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado
ou  em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior.”
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Por  tais  razões, com  fulcro  no  art.  557,
“caput”,  do Código de Processo Civil,  nega-se seguimento  ao recurso de
agravo de instrumento

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 14 de outubro de 2014.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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